
II WORKSHOP INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DO AMBIENTE: Desastres Ambientais e
Sustentabilidade & GISDAY 2011
Novembro de 2011
Florianópolis - SC - Brasil

AS FRONTEIRAS DO PROGRESSO E A DEVASTAÇÃO DA NATUREZA: FRENTES, MARCHAS
E EXPANSÃO DESENVOLVIMENTISTA NA EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA DO CERRADO EM
GOIÁS.

Sandro Dutra e Silva (UEG/UniEVANGELICA) - sandrodutr@hotmail.com
Doutor em História Social (UnB). Professor Titular na Universidade Estadual de Goiás no curso de História. Professor
Titular no Mestrado em Sociedade e Meio Ambiente da UniEVANGELICA.

Jose Paulo Pietrafesa (PUC/UFG/UniEVANGELICA) - josepaulo.fit@pucgoias.edu.br
Doutor em Sociologia pela Universidade de Brasilia, professor na PUC-GO, Universidade Federal de Goiás e no
Mestrado em Sociedade e Meio Ambiente da UniEVANGELICA

Giovana Galvão Tavares (UniEVANGELICA) - gio.tavares@gmail.com
Doutora em Ciências pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e professora do Mestrado em Sociedade e
Meio Ambiente da UniEVANGELICA



As fronteiras do progresso e a devastação da natureza: 
os discursos desenvolvimentistas como justificativa para a exploração agrícola 

do Cerrado no Brasil 
 
 
 
 
 
 
Sinopse 
 
 
Este trabalho objetiva, numa discussão multidisciplinar entre história ambiental, ecologia e sociologia, 
apresentar os discursos desenvolvimentistas, difundidos, sobretudo, a partir da década de 1940 e que 
justificavam a ocupação e exploração de áreas de Cerrado brasileiro. Iniciada na década de 1940 a 
política da “Marcha para Oeste” incentivava a ocupação da região central do Brasil e orientou diferentes 
correntes migratórias. Apesar dos estudos ambientais sublinharem a importância da biodiversidade 
ecológica e a necessidade de preservação desse bioma, os domínios do Cerrado estão sendo exauridos 
pelas plantações de soja (comodities de exportação) e cana de açúcar para a produção de etanol. A 
expansão da agricultura em larga escala encontrou justificativa nas políticas de zoneamento agrícola, 
controladas e demarcadas pelo governo brasileiro, que buscou a proteção ambiental dos biomas do 
Pantanal e da Amazônia. Nossa intenção é apresentar as contradições da política de zoneamento e dos 
discursos de proteção ambiental e desenvolvimento econômico iniciadas na década de 1940 e que mais 
fortemente, nos dias atuais, tem impactado na devastação do Cerrado em função da agricultura em larga 
escala para atender às necessidades do mercado nacional e internacional, com ênfase na produção de 
etanol e na expansão da economia sucroalcooleira.  
 

 
 
 
 
 
This paper aims, in a multidisciplinary discussion among environmental history, ecology and sociology, to 
present the developmental discourses dissemined, especially, from the 1940s and which justified the 
occupation and exploration of Brazilian biome called Cerrado. Initiated in the 1940's the policy "Marcha 
para o Oeste"  encouraged the occupation of Brazil central area and oriented differents migratories flows. 
Although the environmental stressing the importance of ecological biodiversity and the need to 
preserve this biome, the Cerrados's fields are being depleted by  soybean  plantations (exportation 
commodities) and sugar cane plantation for ethanol production. The growth of large scale agriculture 
founds its justification in the agricultural zoning policy, controlled and delimited by the Brazilian Federal 
government, which sough the protection of Amazonia and Pantanal biomes. Our intention is to present 
the contradictions of zoning policy and the contradictions of the environmental protection and economic 
development  discourses initiated in the 1940's, which now a days has more impact in the devastation of 
Cerrado due to the large scale agriculture. This kind of agriculture pretend to suit the needs of 
nationaland international markets, with enfases on production of ethanol and the expanding of sugar and 
ethanol economy.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



De acordo com Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Brasil (MAPA, 

ONLINE) o Bioma Cerrado, cuja localização principal é a região de planalto do Brasil central, 

ocupa 24% do território nacional com uma área de pouco mais de dois milhões de quilômetros 

quadrados. Segundo o Ministério da Agricultura restam 61,2% desse total em áreas 

distribuídas no Planalto Central e no Nordeste. O Cerrado se estende, ainda, para os Estados 

de Rondônia, Roraima, Amapá, Pará e São Paulo, sendo a segunda maior formação vegetal 

brasileira depois da Amazônia, e a savana tropical mais rica do mundo em biodiversidade, 

concentrando um terço da biodiversidade nacional e 5% da flora e da fauna mundial (MAPA, 

ONLINE).  

A ocupação geográfica do Brasil pelos portugueses concentrou-se nas áreas litorâneas, 

sendo desprezada a ocupação do interior no inicio do período colonial (1500-1822), o que 

originou narrativas imaginárias sobre as regiões centrais do país. Alguns relatos imaginários de 

viajantes do século XVI descreviam de forma fabulosa e lendária a existência de um lago de 

proporções gigantescas no interior do Brasil de onde nasciam as principais bacias hidrográficas 

do país. Mesmo com essas representações da imaginação fantástica da época, o Cerrado 

abriga nascentes e mananciais que abastecem as principais bacias hidrográficas do Brasil e da 

América do Sul. Segundo Ribeiro (2002), pela sua disposição em áreas de altitude que variam 

de 300 a 600 metros, essa região de planalto distribui, de forma significativa, águas que formas 

as bacias dos rios Amazonas, São Francisco, Prata, Doce, Jequitinhonha, Parnaíba, dentre 

outras. Ribeiro (2002) afirma ainda que além da importância desse bioma na dispersão 

hidrográfica no continente, o Cerrado tem relevância por estabelecer contato e transição com 

quase todos os seus principais biomas brasileiros e ao mesmo tempo por constituir um ponto 

de equilíbrio com esses biomas (Floresta Amazônica, Caatinga, Mata Atlântica, Mata de 

Araucária e Pantanal). 

Dentro dos discursos criados para a preservação ambiental planetária, um dos mais 

destacados tem sido a necessidade de encontrar novas alternativas para a produção de 

energia, que ao mesmo tempo garantam o desenvolvimento econômico e não gerem impactos 

negativos no meio ambiente. É nessa perspectiva que a produção sucroalcooleira se situa, na 

medida em que cana-de-açúcar para produção de etanol é considerada como uma das 

principais matrizes energéticas alternativas no momento. O debate insere-se, portanto, numa 

temática mais ampla de desenvolvimento, que se estende para além das perspectivas 

exclusivamente econômicas. Nesse sentido Sachs (1995; 1998) defende que o 

desenvolvimento sustentável deve considerar múltiplas dimensões, inserindo nesse debate 

questões inerentes aos enfoques éticos, políticos, social, ambiental, econômico, cultural e 

territorial. Para o autor, o desenvolvimento sustentável está relacionado à capacidade de 

submissão aos preceitos de prudência ecológica e ao uso da natureza, sob o ponto de vista do 

que ele denomina de socialmente inclusiva, ambientalmente sustentável e economicamente 



sustentado, que envolve empregos decentes, isto é condições de trabalho e remuneração 

dignas, considerando as necessidades crescentes das populações diante de um contexto 

globalizado em constante expansão.  

A organização da produção de agroenergias exigiu do Estado brasileiro a adoção de um 

conjunto de diretrizes que contemplasse desenvolvimento econômico e tecnológico, 

propiciando as condições necessárias à devida expansão do setor. O Governo Federal editou 

as “Diretrizes de Política de Agroenergia”, que teve por escopo orientar a gestão da política 

produtiva para o período de 2006-2011. Tais diretrizes, também conhecidas como “Plano 

Nacional de Agroenergia 2006-2011”, buscam contemplar um conjunto de ações como o 

desenvolvimento da agroenergia, sua correlação com a produção de alimentos, o 

desenvolvimento tecnológico do setor, a geração de emprego e renda e a observância da 

política ambiental (Brasil, 2006). Essa política fundamenta-se no investimento de quatro 

grandes grupos, sendo eles o etanol e cogeração de energia provenientes da cana-de-açúcar, 

o biodiesel de fontes lipídicas animais e vegetais, a biomassa florestal e resíduos e os dejetos 

agropecuários e da agroindústria. O governo federal tem se posicionado no sentido de ampliar 

o suprimento futuro de energia de fontes renováveis. Assim a política de agroenergia é 

compreendida como uma questão de Estado pela amplitude e relação com o desenvolvimento 

do País. As questões energéticas são vistas, nessa perspectiva, como fundamental não 

apenas para a geração de riquezas, mas, também para a garantia de emprego, renda e o bem-

estar dos cidadãos brasileiros.  

Todavia, a despeito dos discursos de sustentabilidade que o Plano procura encampar a 

expansão agrícola no Cerrado tem sido acentuada e seus impactos minimizados em detrimento 

de outros biomas. Um exemplo disso foi a significativa expansão do setor sucroalcooleiro na 

região Centro-Oeste, com destaque para o Estado de Goiás. A inserção da economia goiana 

no cenário internacional foi resultante de políticas desenvolvimentistas que favoreceram a 

aliança entre Estado e produtores rurais na organização de investimentos infra-estruturais e 

projetos agrícolas nessa nova onda de apropriação de áreas do Cerrado, motivadas, 

inicialmente, para a produção de soja e acompanhada pelo setor sucroalcooleiro, promovendo 

significativas mudanças na região e criando condições favoráveis para a expansão da 

agricultura capitalista nas fronteiras desse bioma.  

Os discursos de expansão de fronteira buscaram a ocupação do planalto goiano para 

produção agrícola nas décadas de 1940/50 na política da “Marcha para Oeste”. A partir de 

1975, os programas federais de desenvolvimento (POLOCENTRO - Programa de 

Desenvolvimento dos Cerrados; PRODECER - Programa de Cooperação Nipo-brasileira para o 

Desenvolvimento dos Cerrados) almejavam a modernização do setor produtivo para a região, 

ampliando a fronteira agrícola nas décadas seguintes. O setor sucroalcooleiro em Goiás, 

iniciado na década de 1970, quando foram instaladas unidades produtoras nas regiões Centro-



Norte e Sudoeste, contou com a efetiva participação do Estado em sua concepção 

desenvolvimentista nesse processo.  A expansão do sistema de produção de energia 

alternativa foi se implantando no restante do território goiano de forma mais lenta, sendo que 

no final da década de 1990 não havia mais que 15 indústrias instaladas no Estado. A partir dos 

anos 2000 ocorreu um novo fluxo migratório de empresas e de trabalhadores para Goiás, 

sendo que a partir de 2006 “o Estado passou a fazer parte do Plano Nacional de Agroenergia 

(2006-2011) elaborado e coordenado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento” 

(PIETRAFESA, SILVA, SANTOS, 2010). Nesse contexto de expansão agrícola e sua vertente 

desenvolvimentista que propomos analisar os impactos ambientais no Cerrado goiano, 

inserindo no debate questões relativas ao zoneamento ecológico, fronteira agrícola, 

devastação e preservação ambiental. 
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